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RESUMO 

 

Alimentação balanceada é aquela em que não há restrição alimentar e inclua 

alimentos que disponibilizem todos os nutrientes indispensáveis ao organismo em 

quantidades e proporções adequadas. Um dos motivos pelo qual é negado à maioria 

da população o Direito à Alimentação Adequada resume-se à pobreza. Por conta da 

condição de pobreza, crianças e adolescentes brasileiros são submetidos 

precocemente ao trabalho. O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil tem 

como finalidade a retirada de crianças e adolescentes do trabalho considerado 

perigoso, penoso, insalubre ou degradante. O programa transfere dinheiro às 

famílias e amplia a jornada escolar. A jornada ampliada além de propiciar ação 

educativa, oferece um reforço alimentar aos usuários contribuindo para a 

aprendizagem, bem como promover a formação de hábitos alimentares saudáveis. 

O objetivo do trabalho é avaliar os cardápios elaborados para atender aos usuários 

do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, da Cidade da Vitória de Santo 

Antão – PE.  Foram avaliados 23 cardápios, por meio da Tabela Brasileira de 

Composição dos Alimentos e do software de Nutrição Dietpro5i®. Conforme a 

análise feita houve diferenças entre os valores das variáveis alimentar com relação 

aos instrumentos utilizados e os cardápios planejados não atenderam a todas as 

recomendações preconizada pela RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 

2009, pois revelou que alguns nutrientes estão em deficiência e outros em excesso. 

Pode-se concluir que: 1 – os resultados da composição nutricional dos cardápios 

analisados com nos instrumentos utilizados diferem entre si, em especial para os 

micronutrientes; 2 – os instrumentos disponíveis para análise da composição de 

alimentos mostram-se incompletos e não atendem aos profissionais da área de 

alimentos e Nutrição; 3 - os cardápios analisados mostraram-se hiperprotéicos, 

superando as necessidades dos usuários. Além disso, os cardápios mostraram valor 

nutricional aquém do recomendado para usuários na faixa de idade entre 11 e 15 

anos.  

Palavras chave: Avaliação; Cardápios; Composição Nutricional; Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil; Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 - Caracterização do Problema  

Alimentação balanceada é aquela em que não há restrição alimentar e 

atende às necessidades nutricionais do indivíduo. Para tanto, a dieta deve incluir 

alimentos e/ou preparações culinárias que disponibilizem energia e todos os 

nutrientes indispensáveis ao organismo em quantidades e proporções adequadas.

 A alimentação adequada é um Direito Humano Fundamental Social, que foi 

definido em 2002 pelo Relator Especial da ONU como: “O direito à alimentação 

adequada é um direito humano inerente a todas as pessoas de ter acesso regular, 

permanente e irrestrito, quer diretamente ou por meio de aquisições financeiras a 

alimentos seguros e saudáveis, em quantidade e qualidade adequadas e suficientes, 

correspondentes às tradições culturais do seu povo e que garanta uma vida livre do 

medo, digna e plena nas dimensões física e mental, individual e coletiva”. 

 Este direito também consta na Convenção dos Direitos da Criança, onde 

prevê que a criança tem o direito ao máximo grau de saúde, e um dos pontos 

abordados é da fome e combate a desnutrição.     

 Um dos principais motivos pelo qual é negado à maioria da população o 

Direito à Alimentação Adequada resume-se à pobreza. Pode-se dizer que pobreza 

corresponde à condição de não satisfação de necessidades humanas elementares 

como alimentação, abrigo, vestuário, educação, assistência à saúde, entre outras; 

e dessa forma irá aparecer reflexos nas condições nutricionais de indivíduos e 

populações, contribuindo para os ciclos das doenças, em especial às parasitárias, 
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virais e infecciosas.          

 Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2001 

apontaram que por conta da condição de pobreza, crianças e adolescentes 

brasileiros são submetidos precocemente ao trabalho, como forma de contribuir 

com a renda familiar.         

 De acordo com essa mesma pesquisa em 37% das famílias urbanas e em 47% 

das rurais, a contribuição das crianças de 5 a 15 anos que recebem rendimento 

para a renda familiar é de mais de 20%. Partindo da hipótese de que as crianças 

trabalham para complementar a renda familiar – ou seja, trabalham porque são 

pobres – as iniciativas que visam ao combate do trabalho infantil ajudam a diminuir 

as diferenças entre pobres e não pobres. Neste sentido, o Governo Federal propõe 

ações capazes de quebrar o ciclo da manutenção de pobreza por várias gerações 

em uma mesma família.         

 Uma das maneiras encontrada pelo Governo foi o Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil (PETI), o qual tem como finalidade a retirada de crianças e 

adolescentes do trabalho considerado perigoso, penoso, insalubre ou degradante. O 

programa transfere dinheiro às famílias em substituição à renda do trabalho infantil 

e amplia a jornada escolar, por meio de atividades culturais, esportivas, artísticas, 

de lazer e reforço escolar, assim incentiva e amplia o universo de conhecimentos e, 

ainda melhora o desempenho escolar das crianças e adolescentes. Assim, entende-

se que a saída do mercado de trabalho é um efeito colateral de um programa cujo 

objetivo explícito é incentivar a demanda por educação formal e aliviar a pobreza 

corrente.           

 A jornada ampliada além de propiciar ação educativa complementar, 

oferece um reforço alimentar aos usuários do programa, contribuindo para o 
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crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar dos 

estudantes, bem como promover a formação de hábitos alimentares saudáveis.

 A ingestão de uma alimentação saudável e adequada é importante desde a 

infância, pois se sabe que os efeitos de uma má nutrição em idade precoce 

refletem na capacidade produtiva e intelectual, com custos econômicos e sociais 

para o Estado, além de violar a dignidade da pessoa humana. A importância da 

oferta de alimentação adequada na escola é mostrada, em um trabalho da 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), publicado em 2003, na qual foi 

revelado que, 50% dos alunos da região Nordeste, disseram que as refeições 

ofertadas no Programa de Alimentação Escolar é considerada a principal refeição 

do dia, e na região Norte, esse índice sobe para 56%.    

 Diante da importância que a alimentação representa para crianças e 

adolescentes, em especial, aquelas que vivem em condições de vida insatisfatórias 

para seu desenvolvimento, o conhecimento acerca da composição nutricional dos 

cardápios elaborados para alimentação escolar assume aspecto relevante tanto do 

ponto de vista social quanto da saúde, e da orientação com vista à adoção de 

hábitos alimentares saudáveis.        

 A analise periódica da alimentação servida a escolares, permite avaliar a 

eficiência e a eficácia do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

possibilitando ajustes e/ou correções que visem à melhoria para a saúde dos 

usuários do programa.        

 Diante do exposto, justifica-se a realização do presente trabalho. 
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1.2 - Revisão da Literatura 

Alimentação Equilibrada e sua Importância para Crianças e Adolescentes 

A promoção de hábitos e práticas alimentares inicia-se na infância, com o 

aleitamento materno, e, no decorrer da vida, consolida-se em busca de uma 

qualidade de vida saudável.  Para que o indivíduo tenha uma boa qualidade de 

vida, para tal torna-se necessária a integração de todas as áreas, considerando que 

a alimentação saudável é uma condição essencial para a promoção da saúde.  A 

busca do homem por uma alimentação equilibrada é antiga, porém é recente a 

preocupação por uma alimentação segura e saudável, preparada com técnicas 

culinárias adequadas e integradas ao meio ambiente sustentável (PHILIPPI, 2008).

 A alimentação adequada e saudável é a realização de um direito humano 

básico, com a garantia ao acesso permanente e regular, de forma socialmente 

justa, a uma prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e sociais dos 

indivíduos, de acordo com o ciclo de vida e as necessidades alimentares especiais, 

pautada no referencial tradicional local. Deve atender aos princípios da variedade, 

equilíbrio, moderação, prazer (sabor), às dimensões de gênero e etnia, e às formas 

de produção ambientalmente sustentáveis, livres de contaminantes físicos, 

químicos, biológicos e que deve ser orientada e incentivada principalmente durante 

as formações de hábitos alimentares, na qual engloba a infância e a adolescência. 

(Segurança Alimentar e Nutricional – SAN e que consta no Relatório Final do Grupo 

de Trabalho do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Consea).

 Nessas fases do desenvolvimento humano a nutrição adequada é um dos 

fatores determinantes para garantir o crescimento e desenvolvimento ótimos, ou 

seja, que permita que sejam atingidos os potenciais determinados geneticamente e 

que não ocorra carências e/ou excessos nutricionais, ao qual futuramente traga 

prejuízos à saúde e em ambas, a alimentação tem papel de fornecer nutrientes 

importantes (MIRANDA, 2008).        

 Na infância a alimentação é de extrema importância devido ao crescimento 

que aumenta a demanda de nutrientes por quilograma de peso corporal, chegando 

a ser o dobro em recomendações comparando-se com um adulto; e antes do estirão 

da adolescência, as crianças acumulam os nutrientes que necessitaram nos anos 

seguintes, um exemplo relevância que deve ser dada à alimentação ocorre quando 



5 

 

há um crescimento acentuado e suas ingestões de nutrientes não são capazes de 

satisfazer as demandas do crescimento rápido, elas utilizaram os nutrientes que 

armazenaram-se anteriormente, isso ocorre com o cálcio , pois quanto mais denso 

os ossos são na infância, mais bem preparados eles serão para sustentar o 

crescimento na adolescência e ainda resistir às inevitáveis perdas ósseas na idade 

avançada. (WHITNEY et al, 2003).       

 Na adolescência a alimentação equilibrada também é de grande 

significância, pois nesse estágio de vida ocorre um intenso e rápido crescimento e 

desenvolvimento físico, psíquico e social, demandando um aumento das 

necessidades nutricionais assim como a habilidade do indivíduo em satisfazer estas 

necessidades. Os desequilíbrios no balanço entre o conteúdo alimentar e o gasto de 

energia, durante esta fase, causam um impacto sobre a saúde dos adolescentes e 

em consequência os principais problemas: a obesidade, a anorexia nervosa, a 

bulimia, a aterosclerose e a hipertensão. O crescimento ocorre numa 

velocidade acelerada durante o estirão puberal, com um aumento médio de peso 

de 16 g/dia para o sexo feminino e 19g/dia para o sexo masculino. Nesta etapa, 

completa-se a construção mineral esquelética, através do crescimento máximo da 

massa óssea, fundamental para a manutenção esquelética e a prevenção da 

osteoporose.  Portanto, a adolescência é um tempo crítico e oportuno para a 

prevenção e a intervenção precoce na alimentação, pois está será a base para o 

futuro da saúde do indivíduo adulto (JACOBSON, 1998).    

 No entanto, nem sempre depende apenas de opção individual. Exclusão 

social, escolaridade inadequada, falta ou má qualidade da informação disponível e 

baixa renda podem restringir a adoção e a prática de uma alimentação saudável e 

para que seja assim, a alimentação deve ser planejada com alimentos de todos os 

tipos, de procedência segura e conhecida e, que siga as Leis da Alimentação que 

foram definidas por Pedro Escudero em 1937. Segundo essas leis, deve-se observar 

a qualidade e a quantidade dos alimentos nas refeições e, além disso, a harmonia 

entre eles e sua adequação nutricional: 1ª Lei - da quantidade: quantidade de 

alimentos suficientes para atingir as exigências calóricas do organismo e 

manutenção do equilíbrio do balanço; 2ª Lei - da qualidade: a alimentação deve ser 

completa em sua composição, com todos os nutrientes necessários para oferecer ao 

organismo todas as substâncias que o integram (células, tecidos, órgãos, etc.); 3ª 
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Lei - da harmonia: os alimentos devem estar harmonicamente combinados em 

quantidade e qualidade, respeitando, assim, os princípios nutricionais que guardam 

entre si e a 4ª Lei - da adequação: toda alimentação deve levar em conta o 

momento biológico de cada organismo (fase de crescimento, gestação, esporte, 

velhice, etc.) e condições patológicas que podem estar envolvidas, tendo aí que ser 

respeitada uma alimentação direcionada para cada doença.   

 Dessa forma, uma alimentação que não cumpra essas leis pode resultar, por 

exemplo, em aumento de peso ou desnutrição e deficiências de vitaminas e 

minerais (SILVA, 1998).  

       

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e seu Funcionamento 

O trabalho infantil hoje no Brasil caracteriza-se como um desafio, tanto para 

o Estado quanto para a sociedade, sendo normalmente concentrado nas periferias 

pobres das cidades e áreas rurais. Os dados são significativos, chegando, segundo 

fontes da Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD) de 2004, a envolver 

cerca de 4,8 milhões de crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 17 anos. 

 O trabalho infantil não é um fenômeno novo no Brasil, acredita-se que a 

mão-de-obra infantil sempre foi amplamente utilizada, tomando como exemplo a 

época da escravidão, onde os filhos de escravos acompanhavam seus pais nas mais 

diversas atividades em que se empregava mão-de-obra escrava. Mesmo com a 

abolição, o trabalho não foi erradicado, pois as crianças eram levadas para 

trabalharem nas zonas rurais ou nas oficinas de artesãos (CARDOSO, 1998).

 Contudo, não se pode concluir que o problema do trabalho infantil no Brasil 

esteja restrito somente à pobreza, desigualdade e exclusão social, estando também 

intimamente ligado a outros fatores de natureza cultural e econômica. Salienta-se 

que a pobreza seja uma das causas mais relevantes incorporadas ao trabalho 

infantil, porém não se pode caracterizá-la com o único determinante. (CARDOSO, 

1998). 

 Essas preocupações, sobretudo em compreender a dinâmica do problema e 

seus principais condicionantes, ampliaram-se nas duas últimas décadas. A partir dos 

anos de 1980 começa haver uma maior preocupação com relação às crianças e 

adolescentes inseridos no mercado de trabalho, através do surgimento das 
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instituições e projetos voltados à erradicação do trabalho infantil. Existem, 

atualmente, diversos programas de assistência a crianças e adolescentes, oriundos 

do trabalho infanto-juvenil, distribuídos em diferentes regiões do país. Dentre eles, 

destaca se o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) (ASTIGARRAGA, 

2008).            

 De acordo com a Cartilha do PETI – Secretaria de Desenvolvimento Social e 

Combate a Fome (2004), o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) é 

um programa do Governo Federal que tem como objetivo retirar crianças e 

adolescentes de 7 a 15 anos de idade do trabalho considerado perigoso, penoso, 

insalubre ou degradante, ou seja, daquele trabalho que coloca em risco sua saúde 

e sua segurança, estes conceitos estão descritos no Decreto nº de 6.481, de 12 de 

junho de 1999. 

 Os objetivos deste programa são: retirar crianças e adolescentes do trabalho 

perigoso, penoso, insalubre e degradante; possibilitar o acesso, a permanência e o 

bom desempenho de crianças e adolescentes na escola; proporcionar apoio e 

orientação às famílias por meio da oferta de ações socioeducativas; promover e 

implementar programas e projetos de geração de trabalho e renda para as famílias 

e fomentar e incentivar a ampliação do universo de conhecimentos da criança e do 

adolescente, por meio de atividades culturais, esportivas, artísticas e de lazer no 

período complementar ao da escola, ou seja, na jornada ampliada. (Cartilha do 

PETI – Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 2004). 

O Programa envolve diversas crianças e adolescentes em atividades 

extracurriculares, ou seja, em atividades externas ao ambiente escolar. Tais 

atividades seriam caracterizadas pela jornada ampliada, assim os participantes 

frequentariam a escola em um turno e no outro teriam atividades dentro do PETI, 

sendo monitoradas por funcionários e voluntários. Este segundo turno conta com 

unidades escolares ou apoio para abrigar os participantes do PETI, assegurando uma 

alimentação balanceada, orientação nos estudos, o esporte e o lazer. (Cartilha do 

PETI – Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 2004). 

A jornada ampliada resume-se em ações educativas e complementares à escola 

na qual tem atividades que devem acontecer de segunda a sexta-feira, durante 

todo o mês, com carga de quatro horas ao dia e durante essa permanência os 
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usuários recebem um reforço alimentar, que é calculado com base no Programa 

Nacional da Alimentação do Escolar – PNAE. 

 

  

Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) e suas Recomendações Usadas 

para os Participantes do PETI 

 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é o nome oficial do 

programa da merenda escolar do governo Federal, no qual é responsável pela 

alimentação dos alunos do sistema público de ensino.   

 O PNAE foi implantado em 1954, no final do Governo Vargas sendo 

reconhecido pela United Nations Children’sFound (UNICEF) como o maior projeto 

de alimentação do mundo, sendo o mais antigo programa social do Governo Federal 

Brasileiro, na área da Educação. 

 Desde sua criação até 1993, a execução do programa se deu de forma 

centralizada, ou seja, o órgão gerenciador planejava os cardápios, adquiria os 

gêneros por processo licitatório, contratava laboratórios especializados para 

efetuar o controle de qualidade e ainda se responsabilizava pela distribuição dos 

alimentos em todo o território nacional.  A partir de 1994, houve a implantação da 

descentralização. A descentralização dos recursos para execução do programa foi 

instituída por meio da Lei n° 8.913, de 12/7/94, mediante celebração de convênios 

com os municípios e com o envolvimento das secretarias de Educação dos estados e 

do Distrito Federal, às quais se delegou competência para atendimento aos alunos 

das redes municipais das prefeituras que não haviam aderido à descentralização, 

desta forma, a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), órgão vinculado ao 

Ministério da Educação e Cultura e responsável pelo PNAE, estabeleceu convênios 

com estados e municípios para o repasse de recursos financeiros, ficando a cargo 

dos estados e municípios elaborar o(s) cardápio(s), adquirir alimentos, realizar o 

controle de qualidade, contratar os recursos humanos necessários (merendeiras, 

nutricionistas) e a infra-estrutura física adequada (equipamentos e utensílios de 

cozinha). Os recursos repassados pela FAE eram destinados exclusivamente à 

aquisição de alimentos, ficando as demais despesas como contrapartida de estados 

e municípios. O número de municípios que aderiram à descentralização evoluiu de 

1.532, em 1994, para 4.314, em 1998, representando mais de 70% dos municípios 
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brasileiros. A consolidação da descentralização, já sob o gerenciamento do FNDE, 

se deu com a Medida Provisória n° 1.784, de 14/12/98, em que, além do repasse 

direto a todos os municípios e secretarias de Educação, a transferência passou a ser 

feita automaticamente, sem a necessidade de celebração de convênios ou 

quaisquer outros instrumentos similares, permitindo maior agilidade ao processo.

 Hoje o valor per capita para oferta da alimentação escolar a ser repassado é 

de R$ 0,30 (trinta centavos de real) para os alunos matriculados na educação 

básica, de R$ 0,60 (sessenta centavos de real) para os alunos matriculados em 

escolas de educação básica localizadas em áreas indígenas e em áreas 

remanescentes de quilombos e de R$ 0,90 (noventa centavos de real) para os 

alunos participantes do Programa Mais Educação, de acordo com o FNDE (2010). 

O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade, por 

meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs), pelo FNDE, pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU), pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) e pelo 

Ministério Público. (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 2009). 

O PNAE garante, por meio da transferência de recursos financeiros, a 

alimentação escolar dos alunos de toda a educação básica (educação infantil, 

ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) matriculados 

em escolas públicas e filantrópicas. 

Seu objetivo é atender as necessidades nutricionais dos alunos durante sua 

permanência em sala de aula, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, 

a aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, bem como promover a 

formação de hábitos alimentares saudáveis.      

 O cardápio do PETI, sob responsabilidade da nutricionista, deve ser 

programado de modo a suprir, no mínimo, 20% das necessidades nutricionais, pois é 

realizada apenas uma refeição durante a permanecia na jornada ampliada dos 

usuários beneficiados.  

Uma recomendação, FNDE (2009), estabelece como principal meta do PNAE 

a garantia de que o aluno receba por refeição, em média, 367,5kcal e 11,5 gramas 

de proteína, levando em consideração a faixa etária de atendimento do programa 

(crianças e adolescentes). Essa proposta (20% das necessidades nutricionais) do 

PNAE é baseada em: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e 

Alimentação (FAO), 2001; Carboidrato, Proteína e Lipídio – Organização Mundial de 
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Saúde (OMS), 2003; Fibras, Vitaminas e Minerais – Referência da Ingestão Dietética 

(DRI) / Instituto de Medicina Americano (IOM), 1997 – 2000 – 2001. Adaptada. 

A determinação desses nutrientes, acima citados, para compor os cardápios 

se deve pela função e importância de cada um no organismo, principalmente de 

crianças e adolescentes por estarem em estágios de mudanças, como: formações 

de tecidos, renovação, crescimento e desenvolvimento, e abaixo descritas. 

Para crianças e adolescentes, público alvo do PNAE, a energia necessária 

para o crescimento tem dois componentes: a energia usada para sintetizar tecidos 

em crescimento e a energia depositada nesses tecidos na forma de proteínas e 

lipídios. A primeira é estimada e adicionada ao gasto energético total. A 

necessidade mínima de carboidrato, incluindo fontes exógenas e endógenas 

(gliconeogênese), é determinada pela utilização da glicose pelo cérebro 

(FAO/WHO/UNU, 2001; IOM, 2002). 

Existe uma correlação entre o tamanho do cérebro e a necessidade de 

carboidrato. O aumento de tamanho deste órgão, especialmente na primeira 

infância, faz com que exista um aumento da necessidade de carboidratos (IOM, 

2002). A quantidade de carboidrato em relação quantidade de energia consumida 

preconizada pela Acceptable Macronutrient Distribution Range (AMDR) é de 45 a 

65% de carboidratos (IOM, 2002). Enquanto que, para a FAO/OMS, a faixa 

estabelecida para o consumo de carboidrato em relação à energia é de 55 a 75% 

(WHO, 2003). 

As proteínas exercem funções estruturais, reguladoras, de defesa do 

organismo e de transporte na corrente sanguínea. As proteínas corporais estão em 

constante reciclagem, ou seja, são mobilizadas de determinados tecidos para em 

seguida serem ressintetizadas, sendo que nesse processo alguns aminoácidos não 

podem ser perdidos. Essa dinâmica do metabolismo proteico depende da ingestão 

energética. Estudos sugerem que, aumentando-se a quantidade da ingestão 

energética acentua-se a síntese de proteína e reduz-se a oxidação de aminoácidos 

(FAO/OMS/ONU, 1985; PIKOSKY et al, 2002). Alguns aminoácidos, denominados 

essenciais, devem ser fornecidos pela dieta e sua falta ocasiona alterações nos 

processos bioquímicos e fisiológicos e na síntese proteica. Em crianças, provoca 

diminuição do crescimento e profundas alterações bioquímicas. A AMDR é de 30 a 

40% (1 a 3 anos) e 25 a 35% (4 -18 anos) e pela OMS de 10 a 15%. 
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Os lipídios têm importantes funções em uma dieta normal. Os lipídeos são 

fontes de energia e são carreadores das vitaminas lipossolúveis (vitaminas A, E, D e 

K) e ácidos graxos essenciais. Existem duas famílias de ácidos graxos essenciais 

denominados ômega-6 ou n-6 e ômega-3 ou n-3 que devem ser fornecidos pela 

dieta. Os lipídios conferem ainda palatabilidade à alimentação. Preconiza-se que o 

consumo normal de lipídios seja de 10% de gorduras saturadas, 10% de gorduras 

monoinsaturadas e 10% de gorduras poli-insaturadas. A AMDR para lipídios é de 25 a 

35% do valor energético total consumido (IOM, 2002). E da OMS é 15 a 30% da 

energia total consumida. 

Os micronutrientes, entre eles as vitaminas e os minerais, exercem um papel 

importante na produção de energia (metabolismo energético), síntese de células 

sanguíneas, regulação do sistema imune, participam na manutenção e reparo dos 

músculos, e também na proteção de tecidos contra os efeitos oxidativos (ESCOTT-

STRUMP & MAHAN,2000). 

Em avaliação recente dos programas sociais brasileiros, Marinho et al. (2002) 

concluíram que o PNAE têm levado à melhoria dos indicadores nutricionais dos 

alunos e à acentuada redução da evasão de programas que ofertam alimentação.  

A importância da alimentação para a criança reside no fato de ser uma fase 

de crescimento lento, porém, constante, ao passo que, para o adolescente, ocorre 

crescimento intenso. Em virtude dessas diferenças, as exigências nutricionais 

devem ser atendidas em todos os parâmetros (energéticos, proteicos, lipídicos, 

vitamínicos, minerais e de fibra). Contudo isso, muitas situações podem afetar o 

estado nutricional do escolar criança e adolescente, destacando-se ingestões 

inadequadas, pobreza, doenças nutricionais, fatores psicossociais e o estilo de vida 

(JACOBSON, 1998). 

 

Avaliação de Cardápios através de Tabelas de Composição Nutricional e 

Software de Nutrição 

A composição nutricional dos alimentos representa o seu valor nutritivo, ou 

seja, o seu conteúdo ou quantidade em substâncias específicas, como calorias 

(Kcal), proteínas, carboidratos, lipídeos, vitaminas, minerais e outros princípios. 

(CUPPARI, 2005). 
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A avaliação alimentar ou de cardápios de uma população ou de grupos 

representa uma estratégia fundamental na área de pesquisa em nutrição e saúde 

possibilitando, entre outros aspectos, a organização de políticas de intervenção 

e/ou prevenção e possível controle de distúrbios populacionais. Através destas 

informações, é possível estimar de forma mais precisa, a quantidade de energia 

consumida ou de um determinado nutriente. Algumas pesquisas vêm sendo 

desenvolvidas, com o objetivo de avaliar quantitativa ou qualitativamente o 

consumo de alimentos, verificar a adequação de nutrientes e relacionar a dieta às 

patologias (SALLES-COSTA et al., 2007). A avaliação da quantidade de alimento 

ingerido, em relação aos nutrientes, pode ser feita com o uso de tabelas de 

composição de alimentos. 

 As tabelas de composição de alimentos são desenvolvidas com base em 

análises bromatológicas dos alimentos e têm fácil aplicabilidade, porém as fontes 

internacionais não podem ser utilizadas devido às diferenças no cultivo e preparo 

dos alimentos, enquanto as nacionais são incompletas em alguns micronutrientes 

(CUPPARI, 2005). Para facilitar esse processo, o mercado da informática 

desenvolveu vários programas de computador especializado em nutrição 

(softwares), possibilitando todos os cálculos nutricionais necessários para a 

avaliação geral do indivíduo, já englobando vários fatores, como o inquérito 

alimentar, a anamnese, os dados antropométricos e laboratoriais, possibilitando 

também a prescrição dietética. As tabelas e os softwares são muito utilizados pelos 

nutricionistas, por isso existem pesquisas visando facilitar esse uso (RODRÍGUEZ 

PÉREZ, 1994), comparando resultados encontrados em tabelas e softwares com 

análises laboratoriais (RIBEIRO, 2003) e analisando as funções disponíveis nos 

softwares (QUADROS; DIAS; MORO; 2004). 

A informação em relação ao conteúdo de nutrientes e de outros 

componentes de alimentos, in natura e processados, são necessários para a 

elaboração de programas nos campos da nutrição, saúde e educação. Pode-se 

considerar que, a partir do século XVII, é que se fundamentou o que viria a ser o 

estudo sistemático em relação à composição de alimentos. (BRESSANI, 1990).  

 O século XIX apresentou inúmeros avanços, com o esclarecimento sobre a 

produção de energia a partir dos alimentos, a identificação de vários nutrientes e 

seu papel fisiológico. Começaram a surgir, também, as primeiras tabelas com dados 
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de composição, finalizando o século com a publicação do The Chemical 

Composition of American Food Material do United States de Atwater e Wood, em 

1896. No século XX houve um refinamento em relação aos métodos de análise 

utilizados e a elaboração de tabelas de composição de alimentos por muitos países. 

Em 1984 foi criada a rede INFOODS (International Network of Food Data Systems), 

ligada à Universidade das Nações Unidas (UNU) e Food and Agriculture 

Administration (FAO), que propuseram diretrizes e criou ferramentas que 

implicaram em grande avanço nas tabelas de composição. (LUPIEN, 1996). Aqui no 

Brasil, houve uma evolução com relação às tabelas de composição nutricional dos 

alimentos: 

 1948 – Tabela de Alimentos Brasileiros, do Serviço de Alimentação da 

Previdência Social. Essa tabela foi citada pela FAO em 1949 na publicação 

Food composition tables for international use, mas não se têm informações 

sobre a origem dos dados. 

 1951 – Tabela de Composição Química de Alimentos, de Guilherme Franco do 

Serviço de Alimentação da Previdência Social. Esta tabela foi reeditada 

inúmeras vezes e é utilizada até hoje, embora não apresente informações 

sobre a forma de obtenção dos dados e nunca tenha sido atualizada. 

 1977 – Tabelas de Composição de Alimentos – Estudo Nacional de Despesas 

Familiares do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Adaptada aos 

objetivos do ENDEF, essa tabela é uma compilação de dados nacionais e 

internacionais, quando foram escolhidos os dados mais representativos, 

considerando-se números de amostras e métodos analíticos utilizados na 

época. Essas informações são mencionadas na parte introdutória da 

publicação, bem como é identificada sua origem. As publicações e 

metodologias utilizadas são das décadas de 1960 e 1970, em função disso os 

dados de fibra apresentados referem-se à fibra bruta e no caso de vitaminas 

e minerais são pouco precisos. Apresenta o nome científico dos alimentos e 

informações de alimentos crus e preparados.  

 1995 – Tabela de Composição de Alimentos, de Mendez e colaboradores, 

editada pela Universidade Federal Fluminense. Essa tabela apresenta 
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informações sobre preparo das amostras; nome científico, nome em 

espanhol e inglês dos alimentos e metodologia utilizada na análise. Porém a 

fibra insolúvel foi obtida com solução detergente (ácido e neutro) e a solúvel 

por método que determina parte da pectina, dessa forma, os dados de fibra 

pode estar subestimados. 

 1998 – Tabela Brasileira de Composição de Alimentos – USP, (TBCA-USP), 

BRASILFOODS, Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São 

Paulo. Disponível em http://www.fcf.usp.br/tabela. Trata-se da primeira 

tabela da América Latina a ser disponibilizada na Internet.  

 2001 – Tabela de Composição de Alimentos: suporte para decisão nutricional 

de Phillipi. Tem por base o banco de dados utilizado no Virtual Nutri, um 

programa de nutrição e cálculo de dietas, da Faculdade de Saúde Pública da 

Universidade de São Paulo, que traz dados de várias tabelas, nacionais e 

internacionais, e dados de rótulos de produtos industrializados. 

 2004 – Tabela Brasileira de Composição de Alimentos – TACO, do Núcleo de 

Estudos e Pesquisa em Alimentação da Universidade Estadual de Campinas 

(NEPA/UNICAMP). Disponível em http://www.unicamp.br/nepa/taco/. É 

uma tabela com dados de energia, macronutrientes, vitaminas e minerais de 

198 alimentos, e 112 dados de frações de ácidos graxos, considerados como 

representativos do hábito alimentar brasileiro. Os dados de vegetais 

referem-se apenas a alimentos crus, sendo necessário aplicar fatores de 

conversão. O teor energético foi obtido utilizando dados de carboidratos 

totais, o que inclui a fração fibra alimentar.    

 Assim, os bancos de dados, em sua maioria, têm sido elaborados para 

a avaliação da ingestão nutricional, na qual apresentam principalmente 

resultados de alimentos produzidos ao longo de todo o ano, valores médios 

de diversas regiões do país, valores de resultados de amostras compostas ou 

calculados de amostras individuais.  

 

 

 

http://www.fcf.usp.br/tabela
http://www.unicamp.br/nepa/taco/
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 - Geral  

 Avaliar os cardápios elaborados para atender aos usuários do Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, da Cidade da Vitória de Santo Antão 

– PE. 

 

 

2.2 - Específicos  

 

 Determinar a composição nutricional e valor calórico dos cardápios, 

utilizando tabela e software de composição de alimentos; 

 Comparar a composição nutricional dos cardápios entre dois bancos de 

composição de alimentos; 

 Avaliar o valor nutricional dos cardápios segundo as recomendações atuais 

do Programa Nacional de Alimentação do Escolar (PNAE). 
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3. HIPÓTESE 

 

Usuários do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) da cidade 

da Vitória de Santo Antão – PE estão recebendo Alimentação adequada em 

nutrientes de acordo com a recomendação do PNAE.  
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4. METODOLOGIA 

 

4.1 - LOCAL DO ESTUDO 

O estudo foi realizado na cidade de Vitória de Santo Antão, localizada na  

Zona da Mata de Pernambuco  

A população do município é de 130.540 habitantes, e a cidade tem uma área 

de 372 Km², segundo censo demográfico de 2010. 

 A cidade conta com 13 núcleos do Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI), dos quais nove estão localizados na zona urbana e quatro na zona 

rural, conforme descrita na tabela abaixo:  

Tabela 1 - Descrição dos Núcleos do PETI  

Nome dos núcleos do PETI* Local Turno Quantidade 

de Usuários 

1. Grupo Escolar Municipal Assis 

Chataubriand 

Maués Manhã 28 

2. Escola Santo Yves Cajueiro Manhã 29 

3. David Azoubel Bairro Novo Tarde 39 

4. Júlio Siqueira Iraque Tarde 40 

5. Grupo Escolar Municipal 

Francisca Brekenfeld da Costa 

Caiçara Tarde 15 

6. Lídia Queiroz Sítio do Meio Tarde    45 

7. Escola Rosa Amélia de Queiroz Barra de 

Santana 

Tarde 28 

8.  Núcleo Profissionalizante da 

Vitória - CPV 

Água Branca Manhã e 

Tarde 

149 

9. Josefa Alvares – Anexo Livramento Manhã e 

Tarde 

113 

10. Grupo Escolar Municipal Zair 

Pinto 

Serra Grande Manhã 12 
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Nome dos núcleos do PETI Local Turno Quantidade 

de Usuários 

12. Escola Municipal Manoel 

Domingos 

Oiteiro Manhã e 

Tarde 

47 

 

13. Escola Municipal Duque de 

Caxias 

Pirituba Manhã e 

Tarde 

27 

TOTAL - - 592 

*Os núcleos de 1 a 9 localizam-se na zona urbana; de 10 a 13 localizam-se na zona 

rural. 

 

4.2 - AMOSTRAGEM  

As figuras 1 e 2 expõem os cardápios qualitativos das zonas urbana e rural, 

totalizando 28, mas para alcance dos objetivos deste trabalho, foram analisados 23 

cardápios, pois alguns destes se repetiam em ambas às zonas, nos quais para 

análise foram desconsiderados. A figura 3 lista os 23 cardápios. 

Os cardápios foram planejados  tanto para a zona urbana quanto para a zona 

rural, levando em consideração a disponibilidades física e de equipamentos 

existentes, e as condições de transporte e armazenamento dos gêneros 

alimentícios. 

Com o intuito de conhecer as condições mínimas existentes, nos núcleos do 

PETI, para elaboração e distribuição da merenda, suas cozinhas foram visitadas em 

horário de funcionamento.  

Os cardápios foram planejados para atender os dois semestres do ano letivo 

de 2010 e o primeiro semestre de 2011. 
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4.3 - ANÁLISE DA COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL DOS CARDÁPIOS 

 Para a análise dos cardápios, foram utilizados dois sistemas análises: 1. 

Tabela Brasileira de Composição dos Alimentos – TACO; 2. Software de Nutrição 

DietPro5i®. 

 Foram calculados os valores de calorias, proteínas, carboidratos, lipídeos, 

fibras, cálcio, zinco, ferro, magnésio, vitamina A e vitamina C, conforme a 

RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 2009, pois esses nutrientes são 

comumente utilizados para análise e planejamento de cardápios, por serem os mais 

importantes para crescimento e desenvolvimento do ser humano. 

 Quantitativamente, tomou-se como base, o per capita estimado para os 

ingredientes componentes das preparações, estabelecidas com vista a fazer fase às 

recomendações exigidas na RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 2009, 

conforme apresentada na tabela abaixo, que mostrará as recomendações para 

atender 20% das necessidades nutricionais diárias conforme o estágio de vida: 

Tabela 2: Recomendações do PNAE, 2009. 

 20% das Necessidades Diárias*  

Faixa 
etária 
(anos) 

Kcal Carboidrato 
(g) 

Proteína 
(g) 

Lipídeo 
(g) 

Fibras 
(g) 

Vitaminas Minerais - mg 

A 
(µg) 

C 
(mg) 

Ca Fe Mg Zn 

6 -10 300 48,8 9,4 7.5 5,4 100 77 210 1,8 37 1,3 

11- 15 435 70,7 13,6 10,9 6,1 140 12 260 2,1 63 1,8 

* Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2001; 
Carboidrato, Proteína e Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS), 2003; Fibras, Vitaminas e 
Minerais – Referência da Ingestão Dietética (DRI) / Instituto de Medicina Americano (IOM), 1997 – 
2000 – 2001. Adaptada. 

 

 

4.4 - AVALIAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES 

Para avaliação dos cardápios tomou-se por base os parâmetros acima 

mencionado. 
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4.5 - ANÁLISE DE DADOS 

 A análise dos dados foi realizada com o auxílio do Excel 2010, onde se listou 

todos os cardápios e seus respectivos valores de nutrientes, e nesse mesmo 

programa fez-se a média e o desvio padrão de cada variável alimentar.  

 Para adequação de cada variável, usou-se a recomendação da Tabela 2, 

adotando-se como adequado 100%. A obtenção da adequação foi feita por meio de 

uma relação entre o recomendado para cada faixa etária com as suas respectivas 

médias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



24 

 

5. RESULTADOS 

 

Dos 28 cardápios planejados, 23 foram analisados, posto que 5 deles se 

repetiam tanto qualitativamente como quantitativamente.  A Tabela 3 mostra a 

média de todas às varáveis alimentar analisadas e seus respectivos desvios padrão.                                                                        

Tabela 3: Composição de macronutrientes e micronutrientes de cardápios planejados para os 

usuários do PETI, com base em 2 instrumentos de análise. 

Variável 

Alimentar 

Unidade TACO DIETPRO5i® 

Média ± DP Média ± DP 

Calorias Kcal 338,51 ± 82,07 304,69 ± 75,68 

Proteínas g 14,82 ± 3,86 14,10 ± 5,32 

Lipídeos g 7,25 ± 3,49 8,85 ± 3,06 

Carboidratos g 45,71 ± 14,44 41,10 ± 15,09 

Fibras g 3,75 ± 2,28 2,13 ± 2,13 

Cálcio mg 73,90 ± 79,47 71,50 ± 75,57 

Magnésio mg 55,33 ± 25,46 38,02 ± 26,57 

Ferro mg 2,32 ± 1,22 2,72 ± 1,15 

Zinco mg 2,70 ± 4,07 1,49 ± 1,15 

Vitamina A µg 54,51 ± 102,79 22,31 ± 33,68 

Vitamina C mg 25,25 ± 20,94 7,25 ± 7,54 

 

A Tabela 4 mostra a adequação dos valores obtidos pelos dois métodos de 

análise empregados. Tendo como referência a RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 

DE JULHO DE 2009, que recomenda que os cardápios sejam planejados levando-se 

em conta o estágio de vida dos usuários. 
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Os gráficos 1, 2, 3 e 4 ilustram a comparação dos valores encontrados a 

partir dos dois recursos teóricos de análise com os recomendados para 

macronutrientes. 
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Os gráficos 5, 6, 7 e 8 ilustram a comparação dos valores encontrados a 

partir dos dois recursos teóricos de análise com os recomendados para minerais. 
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Os gráficos 9, 10 e 11 ilustram a comparação dos valores encontrados a 

partir dos dois recursos teóricos de análise com os recomendados para fibras e 

vitaminas. 
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6. DISCUSSÃO 

Para a análise dos vinte três cardápios, objetos desta pesquisa foram 

utilizados dois instrumentos, a Tabela Brasileira de Composição dos Alimentos – 

TACO e o software de nutrição Dietpro5i®. Os resultados mostrados na Tabela 3 

evidenciaram diferenças entre os instrumentos utilizados. Tais diferenças 

podem ser justificadas pelo fato de utilizarem métodos diferentes para 

composição de seus bancos de dados.      

 Os dados da composição dos alimentos da TACO foram obtidos de alimentos 

nacionais e regionais, com amostragem representativa, analisados em 

laboratórios com competência analítica comprovada por estudos 

interlaboratoriais, segundo critérios internacionais. Por outro lado, os valores 

de composição dos alimentos do banco de dados do Dietpro5i®, são resultantes 

de compilações de dados das diversas tabelas disponíveis como: IBGE, Franco, 

United States Department of Agriculture (USDA), CENEXA, Phillippi, Alemã e 

Repertório dos Alimentos (UNICAMP,2006; Dietpro5i®, 2010).    

 Os softwares de nutrição são úteis à medida que possibilitam maior agilidade 

nas tarefas, pois permitem otimização do tempo, principalmente no que se 

refere às operações aritméticas. Assim, processam melhor as informações e 

minimizam o risco de extravio dos registros, todavia muitos utilizam dados de 

tabelas antigas e desatualizadas, ao contrário das tabelas de composição dos 

alimentos que apresentam valores mais próximos da realidade, porém, estas 

últimas, omitem frequentemente, a descrição dos procedimentos analíticos e 

valores de alguns nutrientes.       

 Dados acerca da disponibilidade de nutrientes em alimentos são subsídios 

essenciais para o planejamento de cardápios e avaliação de deficiências e 

excessos nutricionais, razão pela qual sua confiabilidade é indispensável 

(RIBEIRO et al, 2003).         

 A importância da confiabilidade dos dados das tabelas fica clara no estudo 

realizado por SAUNDERS et al (2000), cujo objetivo era avaliar o risco de 

hipovitaminose A em pacientes gestantes. Para conversão dos dados dos 

inquéritos dietéticos foram consultadas cinco tabelas de composição de 

alimentos distintas. Os resultados obtidos foram discrepantes entre todas. 

Algumas tabelas omitiram a obtenção do valor de vitamina A, o qual impede a 
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identificação das gestantes com carências específicas desta vitamina e 

consequentemente a intervenção nutricional.      

 A omissão de valores para vitamina A, identificada tanto na TACO como na 

Dietpro5i®, corroboram os achados de SAUNDERS et al (2000), o que se vê 

refletido nos elevados resultados de desvio padrão para este nutriente, 

apresentados na Tabela 3.        

 Desvio Padrão é um parâmetro usado em estatística que indica o grau de 

variação de um conjunto de elementos. Na tabela 3, observa-se que para os 

nutrientes: cálcio, zinco, vitamina A e vitamina C, os desvios padrões estão 

ultrapassando à média, mostrando a existência de grande variabilidade nos 

valores dessas variáveis entre os cardápios, pois em alguns cardápios os valores 

são altíssimos e em outros muito baixos.      

 Em estudo realizado no Laboratório de Bromatologia e Microbiologia de 

Alimentos (LABMA) da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), foram 

investigados, além de tabelas de composição de alimentos, dois softwares de 

avaliação do estado nutricional e prescrição de planos alimentares disponíveis 

no mercado brasileiro. A pesquisa demonstrou que a quantidade de nutrientes 

indicada nos bancos de dados dos programas não condiz com as encontradas nos 

exames laboratoriais. Como consequência, em alguns casos, o uso de 

ferramentas como os softwares de nutrição cuja base de dados é questionável, 

pode agravar o estado de saúde do individuo e/ou piorar sua qualidade de vida 

(RIBEIRO et al, 2003).         

 Na comparação entre valores teoricamente analisados e os recomendados 

pelo PNAE considerando os estágios de vida de 6 a 10 anos e 11 a 15 anos, 

conforme descritos na Tabela 4, verifica-se a média dos cardápios, elevada 

concentração proteica. Resultados semelhantes são descritos por Oliveira, Silva 

e Mesquita (2006) em cardápios fornecidos por uma creche pública no município 

de Descoberto (MG). Vale ressaltar que o processo de síntese e degradação de 

proteínas é sensível à carência de energia e, portanto, a manutenção do 

balanço energético é fator determinante, neste processo.  Neste sentido, a 

inadequação energética apresentada para a faixa etária de 11 a 15 anos 

desponta como um alerta de possível prejuízo ao organismo, dada a sobre carga 

renal imposta, e utilização da proteína para fim energético.  Por outro lado, a 
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ingestão excessiva desta pode estar relacionada a aumento da excreção urinária 

de cálcio, o qual nos cardápios analisados mostrou-se abaixo do recomendado 

tanto para o estágio de 6 a 10 anos, quanto de 11 a 15 anos. (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 1985). Estudos têm revelado que apesar da adequada 

disponibilidade de proteínas presente na dieta do pré-escolar, a baixa 

disponibilidade energética, de ferro, cálcio e vitamina A, concomitantemente 

apresentada, pode culminar com a denominada “fome oculta” (FERNANDES et 

al., 2005; SPINELLI et al., 2003).       

 A análise realizada acerca dos micronutrientes apontou que as concentrações 

de cálcio e vitamina A nos cardápios planejados não atingiram o recomendado 

pelo PNAE. Apesar de alimentos fonte desses nutrientes como: bebida láctea, 

biscoito sortido com leite adoçado, e mingau de farinha láctea constituírem 

alguns cardápios, às vezes em que estes se apresentam são insuficientes para 

atingir as necessidades da criança no estágio de crescimento.  Resultado 

semelhante ao encontrado foi constatado por Pedraza et al. (2007) ao avaliarem 

a situação do PNAE no município de Olinda (PE).  Em pesquisa com pré-

escolares, Oliveira, Silva e Mesquita (2006), também, observaram que dentre os 

micronutrientes analisados, o cálcio foi o que esteve em maior desacordo com 

as necessidades infantis, o qual atingiu apenas 20,5% e 9,6% do valor da AI para 

as faixas etárias de 1 a 3 anos e de 4 a 8 anos, respectivamente. Assim, é 

importante garantir a ingestão mínima de cálcio para o completo crescimento e 

maturação dos ossos (LERNER et al., 2000).     

 Quanto ao ferro, sabe-se que a deficiência orgânica do mesmo, compromete 

diversas funções celulares e pode implicar, no grupo infantil, em prejuízos no 

desenvolvimento cognitivo, crescimento e estado imunológico (GIBSON, 1999; 

PEREIRA NETTO et al., 2007; SOUTO et al., 2007).     

 Na análise dos cardápios, verificou-se que a disponibilidade do ferro atendeu 

às recomendações tanto para faixa de idade entre 6 e 10 anos, quanto entre 11 

e 15 anos, o que pode ser explicado pela presença nos cardápios de proteínas 

de alto valor biológico, posto que o  NDPCal% (Net Dietary Protein Calorie), 

calculado com dados obtidos pela TACO e Dietpro5i® foram 17,51%  e 18,51%, 

respectivamente,  justificando também os elevados valores do zinco, tendo em 

vista que fontes de proteína como carnes, leguminosas e cereais são fontes de 
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ferro e zinco.          

 Com relação à vitamina C, a disponibilidade do nutriente atingiu a 

recomendação do PNAE, um aspecto favorável no sentido de contribuir quanto 

ao aproveitamento do ferro dietético, principalmente o não heme. Na análise, o 

valor mais alto e mais próximos do recomendado foi descrito pela TACO, posto 

que os valores ao qual ela representa se refere ao suco envasado concentrado 

de fruta sem diluição em água,  ao contrário   daqueles informados no 

Dietpro5i®, pois o software tem o recurso de suco diluído em água, justificando 

as diferenças encontradas.        

 Com base nos instrumentos de análise utilizados, os valores encontrados para 

Vitamina A, não atenderam à recomendação do PNAE para as faixas de idade a 

que são destinados os cardápios. Um dos motivos que pode explicar tal achado é 

a falta de informação acerca dessa vitamina, tanto na TACO, quanto no 

Software Dietpro5i®, o que compromete a avaliação de cardápios em relação a 

esse nutriente. Neste sentido, a oferta de vísceras, e alguns vegetais e frutas 

como: jerimum, cenoura, batata doce, couve, manga, mamão, entre outros, de 

cor verde e amarelo intenso, são essências na alimentação escolar, tendo em 

vista por serem reconhecidamente ricos em carotenóides, com função pró-

vitamina A no organismo.  Por tais razões, a Resolução/CD/FNDE Nº 38, de 16 de 

julho de 2009 estabelece que os cardápios da Alimentação Escolar devam 

oferecer, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças por semana 

(200g/aluno/semana). A exigência é relevante, haja vista que, a maior 

vulnerabilidade das crianças e adolescentes à deficiência desta vitamina é 

justificada pelo aumento de suas necessidades, decorrente do rápido 

crescimento e desenvolvimento nessa fase da vida. Por outro lado, a depender 

do grau de deficiência dessa vitamina, a criança pode estar susceptível a 

infecções, principalmente as gastrintestinais e respiratórias, o que contribui 

ainda mais para a redução na absorção desse nutriente (FERNANDES et al., 

2005). Dentre as suas múltiplas funções, a vitamina A contribui para o 

desenvolvimento tecidual e, juntamente com o ferro, favorecendo a 

eritropoiese, dificultando o aparecimento da anemia, condição comum entre 

escolares. Está também é essencial para a visão, posto que em caso de 

deficiência prolongada, os bastonetes e os cones da retina não se ajustam às 
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alterações de luminosidade (GERMANO; CANIATTI-BRAZACA, 2004).  

 A ausência de hortaliças e frutas nos cardápios também justifica a baixa 

quantidade de fibras nos cardápios analisados. Estudos que compararam o 

consumo de fibras conforme recomendações de ingestão (DRIs) demonstram 

quantidade de fibras aquém do recomendado (VANIN et al., 2007; AMORIM; 

JUNQUEIRA. JOKL, 2005; FÁVARO et al., 2000; MAIHARA et al., 2006). 

 Das médias que se obteve dos cardápios analisados, observa-se que algumas 

das variáveis, independente do recurso utilizado para análise e do estágio de 

vida apresentado, alcançaram e/ou aproximaram-se dos valores recomendados 

pela Resolução/CD/FNDE Nº 38, de 16 de julho de 2009.   

 A despeito da responsabilidade do nutricionista quanto ao planejamento de 

cardápios para a coletividade escolar, vários fatores estão envolvidos nesse 

processo, entre eles: condições de aquisição, transporte, armazenamento dos 

gêneros alimentícios, bem como, das Boas Práticas no local de preparo e 

distribuição da refeição, situações estas inadequadas, extrapolam o nível de 

competência do profissional envolvido. Neste caso, não bastam às exigências de 

uma Resolução, pois são necessárias medidas em nível federal, estadual e 

municipal, que permitam solucionar as lacunas que limitam a plenitude do 

trabalho do nutricionista, o qual tem início a partir do conhecimento das 

necessidades nutricionais da clientela e adequação dos cardápios a tais 

necessidades, o que inclui além das etapas de planejamento, também o 

acompanhamento e avaliação da sua utilização dos cardápios oferecidos. 

 No decorrer deste trabalho observou-se que os instrumentos de avaliação 

dietética usados pelos profissionais da área da nutrição, tabelas de composição 

e softwares de nutrição, necessitam ser aprimorados, principalmente com a 

inclusão de alimentos nacionais e regionais e uso de métodos padrão de análise. 

 Tendo em vista os entraves burocráticos e operacionais que permeiam o 

planejamento e execução da Alimentação Escolar no Brasil, situação esta de 

conhecimento público, os cardápios analisados conforme Tabela 4, conseguem 

atender aos usuários do PETI, na faixa de idade entre 6 – 10 anos, alcançando as 

recomendações nutricionais da Resolução/CD/FNDE Nº 38, de 16 de julho de 

2009 para grande parte dos nutrientes, mostrando-se em desacordo por não ter 

sido incluído até o momento, o grupo de hortaliças e frutas e por não alcançar o 
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preconizado para os usuários de 11 – 15 anos.     

 As condições de trabalho oferecidas à nutricionista do programa pode ser um 

fator crucial para o não cumprimento da resolução, visto que muitos dos 

nutrientes que ficaram abaixo do recomendado, correspondem a fontes 

alimentares que precisam de cuidados especiais no transporte e no 

armazenamento. Assim sendo, os cardápios apresentados necessitam ser 

revistos e adequados aos escolares na faixa de idade entre 11 e 15 anos. 
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7. CONCLUSÕES 

 

Considerando os resultados apresentados e a metodologia utilizada neste 

trabalho, é possível concluir que: 

1 – os resultados da composição nutricional dos cardápios analisados com 

base na Tabela Brasileira de Alimentos e no Software Dietpro5i® diferem entre si, 

em especial para os micronutrientes; 

2 – os instrumentos disponíveis para análise da composição de alimentos 

mostram-se incompletos e não atendem aos profissionais da área de alimentos e 

Nutrição.  

3- os cardápios apresentados e analisados mostraram-se hiperproteicos, 

superando as necessidades dos usuários nas faixas de idade entre 6 e 10 anos. Além 

disso, os cardápios mostraram valor nutricional aquém do recomendado para 

usuários na faixa de idade entre 11 e 15 anos, o que refuta a hipótese deste 

trabalho. 

 

SUGESTÃO 

Estudo para identificação do perfil de consumo alimentar de adolescentes 

usuários do PETI, incluindo as refeições realizadas em seu domicílio, com vista a 

avaliar o impacto da alimentação escolar na saúde e mudança de hábitos 

alimentares dos usuários.  
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9. ANEXOS 

 

9.1. CARDÁPIOS PLANEJADOS PARA O PETI 

1-Cuscuz com guisadinho e Refresco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2-Baião de dois com guisadinho e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Feijão 30 g 

Arroz 30 g 

Paleta 30 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Gêneros Per Capita Líquido 

Fubá 50 g 

Paleta 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 
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Açúcar 15 g 

 

3-Macarronada com sardinha e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Macarrão 50 g 

Sardinha 40 g 

Cebola 5 g 

Sal 0,5 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

 

4- Cuscuz temperado com sardinha  

Gêneros Per Capita Líquido 

Fubá 50 g 

Sardinha 40 g 

Cebola 5 g 

Sal 0,5 g 

 

 

5- Mingau de farinha láctea com Bolacha salgada  

Gêneros Per Capita Líquido 

Pó para Mingau 50 g 

Leite 10 g 

Bolacha 30 g 
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6 – Biscoito sortido com leite adoçado com rapadura  

Gêneros Per Capita Líquido 

Biscoito 40 g 

Leite 30 g 

Rapadura 15 g 

 

 

7 – Inhame com guisadinho  

Gêneros Per Capita Líquido 

Inhame 180 g 

Paleta 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

 

 

8 – Macarronada com guisadinho  

Gêneros Per Capita Líquido 

Macarrão 50 g 

Paleta 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Cominho 1 g 

Colorau  1 g 

Óleo 3 ml 
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9 - Bebida láctea morango ou chocolate com bolacha salgada  

Gêneros Per Capita Líquido 

Pó para Bebida Láctea 50 g 

Bolacha Salgada 40 g 

 

10 - Pão com frango desfiado e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Pão 50 g 

Frango 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

 

 

11- Sopa de feijão com charque e Pão  

Gêneros Per Capita Líquido 

Feijão 20 g 

Macarrão 40 g 

 Charque 15 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Pão 50 g 
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12 - Baião de dois com frango e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Feijão 30 g 

Arroz 30 g 

Frango 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 

Vinagre 1 ml 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

 

 

 

13 - Cuscuz com carne moída e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Fubá 50 g 

Carne Moída 50 g 

Cebola 5 g 

 Alho  0,1 g 

Sal 0,5 g 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 
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14 - Macarronada com carne moída  

Gêneros Per Capita Líquido 

Macarrão 50 g 

Carne Moída 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

 

 

15 - Macarronada com frango e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Macarrão 50 g 

Frango 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal  0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

 

 

16 - Cuscuz com sardinha e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Fubá 50 g 

Sardinha 40 g 
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Sal 0,5 g 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

 

 

17 - Baião de dois com almôndega e Refresco 

Gêneros Per Capita Líquido 

Feijão 30 g 

Arroz 30 g 

Almôndega 40 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Óleo 3 ml 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

 

 

 

18 - Inhame com charque 

Gêneros Per Capita Líquido 

Inhame 180 g 

Charque 30 g 

Cebola 5 g 

Sal 0,5 g 

Óleo  3 ml  

 

 

19 - Macarronada com almôndega  

Gêneros Per Capita Líquido 

Macarrão 50 g 

Almôndega 40 g 

Cebola 5 g 
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Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Colorau  1 g 

Óleo 3 ml 

 

 

20 - Feijão tropeiro com charque ao molho  

Gêneros Per Capita Líquido 

Feijão 30 g 

Fubá 30 g 

Charque 30 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Vinagre 1 ml 

Cominho 1 g 

Colorau 1 g 

Óleo 3 ml 

 

 

21 - Pão com sardinha e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Pão 50 g 

Sardinha 40 g 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

Açúcar 15 g 
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22 - Cuscuz com sardinha e Refresco  

Gêneros Per Capita Líquido 

Fubá 50 g 

Sardinha 50 g 

Sal 0,5 g 

Suco 30 ml 

Açúcar 15 g 

 

 

 

23 - Macarronada com almôndega  

Gêneros Per Capita Líquido 

Macarrão 50 g 

Almôndega 50 g 

Cebola 5 g 

Alho 0,1 g 

Sal 0,5 g 

Colorau  1 g 

Óleo 3 ml 

 

 

 

9.2. PRÍNCIPIOS E DIRETRIZES DA RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 2009. 

Os princípios do PNAE, com base o Art. 2º, da RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, 

DE 16 DE JULHO DE 2009: 

I - o direito humano à alimentação adequada, visando garantir a segurança 

alimentar e nutricional dos alunos; 

II - a universalidade do atendimento da alimentação escolar gratuita, a qual 

consiste na atenção aos alunos matriculados na rede pública de educação básica; 

III - a equidade, que compreende o direito constitucional à alimentação escolar, 

com vistas à garantia do acesso ao alimento de forma igualitária; 

IV – a sustentabilidade e a continuidade, que visam ao acesso regular e permanente 

à alimentação saudável e adequada; 
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V - o respeito aos hábitos alimentares, considerados como tais, as práticas 

tradicionais que fazem parte da cultura e da preferência alimentar local saudáveis; 

VI – o compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação escolar e 

das ações de educação alimentar e nutricionais entre os entes federados, conforme 

disposto no art. 208 da Constituição Federal; e 

VII - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das 

ações realizadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios para garantir a 

execução do Programa. 

 

 E como diretrizes, Art. 3º, da RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO 

DE 2009: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de 

alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos 

alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos 

alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a faixa 

etária, o sexo, a atividade física e o estado de saúde, inclusive dos que necessitam 

de atenção específica; 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 

aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação 

e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da 

segurança alimentar e nutricional; 

III - a descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre 

as esferas de governo; 

IV - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de 

gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 

preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares, 

priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de 

quilombos. 
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9.3. PLANEJAMENTO DE CARDÁPIOS COM BASE NA RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE 

JULHO DE 2009 

Com base na última Resolução/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 2009, os 

cardápios deverão ser planejados, de modo a atender os usuários, em média, às 

necessidades nutricionais de modo a suprir: 

I - quando oferecida uma refeição, no mínimo, 20% (vinte por cento) das 

necessidades nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, em 

período parcial; 

II - por refeição oferecida, no mínimo, 30% (trinta por cento) das necessidades 

nutricionais diárias dos alunos matriculados em escolas localizadas em comunidades 

indígenas e localizadas em áreas remanescentes de quilombos; 

III - quando ofertadas duas ou mais refeições, no mínimo, 30% (trinta por cento) das 

necessidades nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, em 

período parcial; 

IV - quando em período integral, no mínimo, 70% (setenta por cento) das 

necessidades nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, 

incluindo as localizadas em comunidades indígenas e em áreas remanescentes de 

quilombos. 

V - Os cardápios deverão ser diferenciados para cada faixa etária dos estudantes e 

para os que necessitam de atenção específica, e deverão conter alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares 

saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para 

a melhoria do rendimento escolar. 

VI - Os cardápios deverão oferecer, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças 

por semana (200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas. 

 


